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LrcENÇA AMBTENTAI úNrcl - LAU 1491202s

o lNsrrruro nn rnorrçÃo AMBTENTAL Do AMAzoNAs - rpAAM,
no uso das aribuições que lhe conÍ'ere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a
presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Dias Comércio Materiais de Construção Eireli - ME.

ENDEREÇo pARÂ connospoxoÊxcr.q: Av. Do Turismo, no 2039, Tarumã, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 28.786.351/0001-99 INscRrÇÃoEsrrou,u: 05.397.275-9

Foxr: (92) 99490-0078 E-MArL: kbdiasaraujo@gmait.com

Rncrsrno xô IPAAM: 1012.0717 PRocEsso Ns: 1392312022-00

ArtvrDÂDE: Depósito de Madeira

Loc,tr-rz,lçÃo DA ArrvrDADE: Av. Do Turismo, no 2039, Tarumá, nas coordenadas
geográficas 03"03'í9,4256"5 e 60'04'54,727'l'W, Manaus-AM.

Frirllrolnr: Autorizar o funcionamento de depósito para comercialização de
madeira serrada e/ou beneficiada, vedado o redimensionamento de peças.

PorExcrllPoluroon/Docnq,n,loon:Pequeno Ponrn: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DEsrA LrcENÇA: 02 ANos.

Atenc'ão:
Est8 licerça é compostr de 2l restrições c/ou condições constanles tro venio, cujo trão
cumprimetrto/âtendim€trto sujeitará 8 sue invâlidcÉo c/ou as penalidades previstis em normss.
Esta licençe trão comprovs tr€m substitui o documctrto de propriedtde, de posse ou de domÍnio do
imóvel.
Esta liceuça deve permanecer na localização da siividade e exposta de forms yisível (fretrte e verso),
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l. O pedido de licenciamento e a respecliva corc€ssâd da mesma, ú terá validade quando publicads Diádo OEcial do Estadq
periódico rcgional local ou local de graode circúação, em meio eletrônico de coEunicaçáo ÍD{rúdo pelo IPAÂM, ou Íto6
murais dss PÍefeituras e C&naras Municipais, confoÍm€ aÍ1.24, ds ki 0".3.785 de 24 de julho dc 2012;

2. A solicitaÉo da Í€novaÉo da Lic€Dça Aobiental deverá ser reqqerida antes do veDcimento, conforme aÍ.23, da [-€i
n".3.785 de 24 de julho de 20t2;

3. A presénte Licença está sendo concedida coú base nas ilformações cotrstantes no processo n'.13921D02240.
4. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projero após a emissão ds Licança poderá implicar na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Liceaça, com ônus pa.a o inteÍEsssdo.
5. Esta Licençs é válida apenas para a localização, atividade e fmalidade c.nstan:e tra mesma, devendo o inteÍessado

comudcar a! IPAÂM quando houver mudônçâ de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dis?ensa e nem substitui nenhum documento exigido pela tÉgislação FedeÍal, Estadual e Mroicipal.
7. Cuoprir com as medidas de minimização dos impactos descÍitos no PÍojeto de lmplantação.
8. O amazenamento temporário dos resÍduos do empre€Ídimento deverá ser realizado ern local apropriado e destinados,

çonforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos - PGRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a d€súaçâo
dos mesmos.

9. É proibido o lançamanto áe reslduos in natur4 por tanpo hdeterminado, e sua queima a oéu aberto ou em rEcipientes,
iostalaçôes e equipame os úo licenciados pam essa finalidade ou em desacoÍdo corn o projelo âpíovado.

10. AdotaÍ o sistema eletónico de conhole de produúos Ílorestais (sistema DOF) pai" a ertrôda e salda de matéria ptima
floÍEstal, inclusive os rcsÍaluos iodusuiais (exceto serragem), informando ai[da: a) a converseo de produios florcstais por
meio do processame o industrial ou pÍoc€sso semimela,lizado, respeitando os limites úúximos de coeficiente de
rendimento voluméuico; b) a de,stinação Íiml para operações que ÍesultaÍn na saída do pÍoduto floÍ€stÂl do Íluxo de
conúole, mediante a sua utilizaÉo ou aplicaçâo final, ou pela.o'ansformação em pÍoduro acabado para efeito de atüalização
conuíbiljurto ao Sisema DOF.

I l. Qualquer pessoo, Ílsice ou juídica, qu€ explorg.industrialize, beneíicie, utilizç e consuma pÍodutos e subpÍodutos Ílorestais
está obrigado I comprovar a legalidade de sua origem (ÂÍ. l0 da fri 2.41í96) devendo msnteÍ em arquivo na empresa o
romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima orgaoüada por tipo e esÉcie,
objetivando a rastreúilidade e confeéncia durante as qrcrações de monitoramenio e fiscslização de forma a pemritir o
ostreamento da madeira desde a sua localüação na floresta.

12. O volume flsico dos pÍodúos floÍestais contabiliza(hs no Pátio d€ve s€Í ums reFes€ÍÍaçâo fiel.do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário realizar o controle e manter atualizado os seus estoques disliâmente, sendo a admitida variaçáo de ate
l0olo (dez por c€oto) do volume total em estoque, estândo o usuário srjeito às saoções pÍ€üstas na legislação ambiental eín
caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos €stoques ffsicos existentes.

13. Evennrais clivcrgências contábeis, inclusive provenientes de perdrs residuais em transporte ou armazenagem, inoêndios,
intempérie.s e outras, devef,ão ser imediatanente infonr\adas ao IPAAM que, mediante aíálise do mérito, promove.á os
devidos ajustes administrativos, sem pÍejuízo de evcntuais saíçôes administralivas cablveis, ern caso de comprovada
conduta iÍregülaÍ por pane do us\Éio.

14. Manter úualizadas dia.iame e as tabelas de romaneio, apresentaado-as eos ó.gãos ambieotais cmpetentes durante as

vistorias técnicas e Íiscalizações.
15. Deverão constar Ílo romaneio no mlnimo. pÍodúo, nome !,ulgaÍ, espécie, espessura, largúq comprimetrto, íúmero de peç8s,

volume (método

16. Deverão, obrigatoriamente, acompatúaÍ o Earsorte dos pÍodutos e subpÍodutoo o DOF, Nots Fiscal e o ÍoÍnatreio para

17. A entrada ou salda de maÉria priÍfla do empÍsendimsnto çujo traÍsporte s€ja considerado eco[ômica ou logisticaÍneote
inüável deverá'ser deüdamente jusúficada" iaclüsive a Eüsfer&rcia de saldo eotc depósitos.

18. Indlcios de comercializaçào iregular de cÍéditos c.oNtatados por meio da arálise dos Íelatórios d€ atividades,
acompanhameoto do sistema DOF, monitorarnento rcmoto ou de üstoriavfiscalizaçâo @m acsreta na susp€nsâo do
pátio.

19. No caso de descuÍlprime[to das restriçõeJcondicioDanies poderá ser reâliz8da a suspensâo do acesso po sisterna DOF de
forma prevo[iva por l5 (quinze) ou cautela (com prazo indetermioado), e côso c.nfirmadas ineg;ularidades ou a
comercialização inegular de céüúos no sistema DOF podeú ser proc€dida a suspensâo e/ou cancelamento da Licença.

20. O deüentor e o respomável técnico do empÍ€endimeoto sê sujeitsm às sanções administntivas na medida de sua
culpabilidade.

21. ApreseotaÍ outoÍga de rccuÍsos hldÍicos em até 60 (sêssenta) diss aÉs expedição da LA.U, sob pena de c.ncelanento dest&

Produto Espécie Nome wlgar EsD. [.ars. ComD. N" de Vol. (m')

RESTRIÇÕES f,/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'149/2025


